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RESUMO  

A educação especial é uma modalidade de ensino que está ancorada em diversos 

documentos e em diversas legislações brasileiras que norteiam os aspectos 

pedagógicos envolvidos no contexto educacional. A Educação Inclusiva é um 

movimento amplo da sociedade em construção de uma política de justiça social que 

alcança alunos com necessidades específicas. O objetivo geral é analisar a 

contribuição da gestão escolar de uma escola municipal de Ensino Fundamental – 

anos iniciais, na garantia do direito à educação de estudantes público alvo da 

educação especial. Imbuída nessa problemática, o estudo pretende como objetivos 

específicos documentar e desvelar os indícios dos processos de matrícula e 

permanência dos alunos público alvo da educação especial na escola pesquisada e 

analisar o Plano Municipal de Educação (meta 4), e documentos do Serviço de 

Orientação Educacional da escola. A metodologia possui caráter qualitativo associada 

a dados quantitativos, enquadrando-se em uma pesquisa mista. Para tanto foram 

feitas observações da pratica da educação especial dentro das dependências da 

escola, além de conversas com todo o corpo docente, análise de documentos que 

foram disponibilizados pela secretaria da escola e pela secretaria municial de 

educação. Conclui-se que a importancia da gestão escolar no trabalho da educação 

especial dentro das escolas depende desse direcionamento que é oferecido e 

garantido nas estratégias, se elas forem realmente claras e as pessoas as colocarem 

em prática a modalidade de Educação Especial poderia e pode tomar novos rumos a 

partir de uma nova perspectiva. 

 

Palavras chave: Gestão, Educação Especial, Atendimento Educacional 

Especializado. 
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ABSTRACT 

Special education is a teaching modality that is anchored in several documents and in 

several Brazilian laws that guide the pedagogical aspects involved in the educational 

context. Inclusive Education is a broad movement of society in the construction of a 

social justice policy that reaches students with specific needs. The general objective is 

to analyze the contribution of the school management of a municipal elementary school 

- early years, in guaranteeing the right to education of students target public of special 

education. Imbued with this problem, the study aims to document and reveal the 

evidence of enrollment processes and permanence of students target audience of 

special education in the researched school and analyze the Municipal Education Plan 

(goal 4), and documents from the Educational Guidance Service from school. The 

methodology has a qualitative character associated with quantitative data, fitting into a 

mixed research. For that, observations were made of the practice of special education 

within the school premises, in addition to conversations with the entire faculty, analysis 

of documents that were made available by the school secretary and the municipal 

secretary of education. It is concluded that the importance of school management in 

the work of special education within schools depends on this direction that is offered 

and guaranteed in the strategies, if they are really clear and people put them into 

practice, the Special Education modality could and can take new directions from a new 

perspective. 

 

Keywords: Management, Special Education, Specialized Educational Assistance. 
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PERCURSO ACADEMICO1 

Na trajetória da graduação enfrentei vários desafios, mas quem não enfrentou? Um 

dos maiores desafios foi quebrar o laço “umbilical”, ou poderia até dizer: Dependência 

emocional ou apego existencial? Muito difícil diferenciar essas “questões” quando se 

tem uma irmã gêmea univitelina. Acredito que uma das maiores dadivas da vida é 

nascer com sua melhor amiga, compartilhar laços inimagináveis, uma conexão de 

outro mundo. 

Compartilhamos desde a pré-escola até o ensino médio as amizades e trabalhos 

escolares, mas sempre me preocupei como seria na Universidade. Assim que terminei 

o ensino médio aos dezessete anos enfrentei um turbilhão de dúvidas e incertezas, 

desde o curso escolhido até mesmo com quem ficaria nos intervalos das aulas. Para 

uma pessoa que sempre teve a irmã gêmea ao seu lado, esse medo era o que mais 

causava inquietação. 

Ao entrar na Universidade, minha primeira escolha foi o curso de Ciência da 

Computação e minha irmã, optou pelo curso de Biologia. Enquanto meu curso era 

ofertado no diurno, o dela era no noturno. E os nossos encontros foram ficando cada 

vez mais escassos. E aos poucos fui me desencantando com o curso de Ciência da 

Computação; e assim, decidi transferir para o curso de Pedagogia (noturno). Enfrentei 

meus próprios medos junto com os preconceitos da sociedade ao duvidaram da minha 

“vocação” para a escolha da minha formação.   

No decorrer do curso, fiz amigos e tive vários professores que conquistaram meu 

coração, tive disciplinas que não me conquistaram de forma alguma, tive professores 

favoritos, fui bolsista em dois projetos de iniciação científica, fui voluntária em projetos 

relacionados a Educação Especial, sobrevivi ao ensino remoto em um período crítico 

de pandemia causada pela Covidi19, vi pessoas queridas sofrerem com esse vírus, 

tive uma carga emocional que por pouco não me sucumbiu. 

No término da faculdade consegui um emprego integral, achei que iria dar conta de 

trabalhar e estudar, afinal, “eu não quadrada”. Não me arrependo de muitas escolhas, 

 
1 Optou-se por utilizar os verbos na primeira pessoa do singular, já que se trata das implicações da pesquisadora 

com a temática de estudo. 
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mas essa em especial deixa uma lacuna aberta, uma espécie de ferida, uma dúvida, 

será que eu realmente fiz o meu melhor? Esses questionamentos sempre vão estar 

aqui e ali, mas eu fiz o que pude da melhor forma que eu consegui, trabalhar e estudar 

não é fácil, mas a vida não é fácil, ela é cheia de tropeços e acertos, enfim vivi 

intensamente cada momento na Universidade.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

Ao iniciar esse trabalho com meu percurso acadêmico, faço o exercício de rememorar 

o princípio das escolhas feitas para chegar ao curso de Pedagogia o qual inspirou e 

provocou o olhar sobre a modalidade de Educação Especial. Parafraseando Larrosa 

(2018, p. 23) “[...] o mundo não é somente algo sobre o que falamos, mas algo a partir 

de que falamos. É a partir daí, a partir do nosso ser-no-mundo é que temos algo para 

aprender, algo para dizer, algo para contar, algo para escrever”. E foi principalmente, 

a partir de nossa participação no Programa de Iniciação Científica, que 

experienciamos diferentes atividades na escola e sobretudo no campo da Educação 

Especial.  

 

Ao longo dos séculos, a deficiência vem se fazendo presente em grande parte da 

sociedade. Se partirmos do pressuposto de que todas as pessoas em algum momento 

poderão apresentar algum tipo de deficiência seja ela temporária ou permanente, 

chegaremos à conclusão de que esse tema deve ser presente nas pesquisas 

acadêmicas e na nossa vida. A história nos aponta que as pessoas com deficiência 

foram consideradas e tratadas de formas diferenciadas no decorrer dos séculos e 

acarretado a isso foram surgindo as novas respostas ao novo conceito de deficiência, 

e principalmente, novos direitos e deveres conquistados e garantidos por lei, para o 

público alvo da educação especial. 

Justificamos assim a escolha da temática para a realização desse trabalho em 

primeiro lugar: pelo fato de ter sido bolsista de iniciação científica com o projeto “um 

olhar sobre a Educação Especial na Escola três em um” e o outro motivo se respalda 

nas discussões e movimentos atuais relacionados a garantia do acesso e 

permanência de crianças e jovens público alvo da educação especial nas escolas 

comuns.  

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nacional - lei 9394/96, Educação 

Especial é a modalidade de educação escolar, que realiza o atendimento educacional 

especializado aos alunos com deficiência, transtorno global do desenvolvimento e 

altas habilidades/superdotação, oferecida preferencialmente na rede regular de 

ensino para educandos que possuem necessidades educacionais próprias e 
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individualizadas, diferenciando-se dos demais alunos no que diz respeito ao domínio 

das aprendizagens curriculares correspondentes a sua idade. Portanto, a Educação 

Especial requer recursos, práticas pedagógicas e metodologias educacionais 

específicas e apropriadas para que os estudantes se apropriem dos conhecimentos 

(BRASIL, 1996). 

Documentos como a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

educação inclusiva (BRASIL, 2008) e o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência (BRASIL, 2011), apontam para a necessidade de mudanças no contexto 

escolar, de maneira que haja [...] garantia de um sistema educacional inclusivo em 

todos os níveis, sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades 

(BRASIL, 2011, Art. 3º, I). Tais documentos apontam entre outros, que a educação 

especial precisa organizar o atendimento especializado para garantir um ensino de 

qualidade a todos os alunos com deficiência. Segundo a Política Nacional de 

Educação de Educação Inclusiva (2008), os serviços especializados devem ser 

oferecidos pela escola comum visando atender às necessidades especificas dos 

educandos no espaço da sala de aula ou nas salas de recursos multifuncionais em 

todos os níveis de ensino. Recomenda ações elaboradas coletivamente por todos os 

agentes educacionais e contempladas no projeto pedagógico e no regimento escolar. 

Dados esses apontamentos justificando a relevância do tema, o presente estudo tem 

como objetivo geral analisar a contribuição da gestão escolar de uma escola 

municipal de Ensino Fundamental – anos iniciais, na garantia do direito à 

educação de estudantes público alvo da educação especial. Imbuído nessa 

problemática, o estudo pretende como objetivos específicos documentar e desvelar 

os indícios dos processos de matrícula e permanência dos alunos público alvo da 

educação especial na escola pesquisada, analise do Plano Municipal de Educação 

Plano Municipal de Educação (meta 4), e documentos do Serviço de Orientação 

Educacional da escola. 

As análises dos dados apresentadas neste trabalho de conclusão de curso vão ser 

analisados segundo a sociologia figuracional de Norbet Elias e seus colaboradores. 

Estudar as questões da Educação Especial à luz da Sociologia Figuracional torna-se 

um desafio porque Norbert Elias não se dedicou a pesquisar as questões da Educação 

Especial ou da deficiência, especificamente. Uma das grandes questões sociológicas 
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de investigação, ao longo de mais de 50 anos, foi a relação entre indivíduo e 

sociedade (NUNES, 2016).  

Em busca de uma aproximação com a sociologia figuracional, buscamos uma lente 

para entender a questão dos estudantes público alvo da educação especial na escola 

comum, tendo como pressuposto os conceitos de figuração e tensões, os quais 

sustentaram nossa investigação. Concordamos com Gonsalves (2001, p. 95) quando 

nos alerta que “[...] a investigação social deve estar voltada para a melhoria da 

condição humana” e é sob esse pressuposto que este trabalho se desenvolve, 

sobretudo quanto às condições de melhoria na escolarização dos estudantes com 

deficiência.  

Assim, neste primeiro capítulo é abordado a introdução do trabalho juntamente com a 

justificativa em que se baseia a importância do trabalho de conclusão de curso; por 

conseguinte no capítulo 2 temos o embasamento teórico que se sustenta nos 

conceitos de interdependência e figuração na perspectiva eliasiana; no capítulo 3 

expomos o referencial teórico metodológico juntamente com os materiais e métodos 

utilizados para a realização da pesquisa; em sequência no capítulo 4  dispomos os 

resultados e discussões obtidos após o termino da pesquisa e finalizamos com o 

capitulo 5 onde é apresentado as considerações finais da autora após a finalização 

do trabalho de conclusão de curso. 
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2. CONCEITOS DE INTERDEPENDÊNCIA E FIGURAÇÃO NA PERSPECTIVA 

ELIASIANA 

Para compreendermos como se dão as relações de interdependência e as tensões, é 

importante entender como Elias (2006) diferencia esse conceito de figuração. O 

cuidado de Elias, ao discutir o conceito de figuração, é de não confundirmos com um 

aglomerado de pessoas. É com esse cuidado que devemos analisar as figurações. A 

escola não é um aglomerado de pessoas, e não é a mesma em qualquer tempo e 

lugar. Nesse sentido, a escola se institui a partir de diferentes figurações sociais, entre 

elas, a dos estudantes (NUNES, 2016).  

Estudar as questões da Educação Especial à luz da Sociologia Figuracional torna-se 

um desafio porque Norbert Elias não se dedicou a pesquisar as questões da Educação 

Especial ou da deficiência, especificamente. Uma das grandes questões sociológicas 

de investigação, ao longo de mais de 50 anos, foi a relação entre indivíduo e 

sociedade.  

Assim, tomaremos da teoria eliasiana apenas os conceitos de figuração e tensão, a 

partir do trabalho de Nunes (2016) em que salienta que nas redes de 

interdependências, os indivíduos estão ligados uns aos outros por um fenômeno de 

dependência recíproca (ELIAS, 2001). Para esclarecer a ideia da interdependência ou 

da dependência recíproca, argumenta Elias (2004):  

Todo indivíduo nasce num grupo de pessoas que já existiam antes dele. E 
não é só: todo indivíduo constitui-se de tal maneira, por natureza, que precisa 
de outras pessoas que existam antes dele para poder crescer. Uma das 
condições fundamentais da existência humana é a presença simultânea de 
diversas pessoas inter-relacionadas (ELIAS, p. 28, 2004) 
 

Nunes (2016) explica que o conceito de configuração é uma “[...] formação social, 

cujas dimensões podem ser muito variáveis, em que os indivíduos estão ligados uns 

aos outros por um modo específico de dependências recíprocas e cuja reprodução 

supõe um equilíbrio móvel de tensões” (ELIAS, p. 13, 2006).  

 

Para explicar melhor o conceito de figuração, Elias (2006) contrasta com a formação 

de conceitos que se desenvolvem, sobretudo na investigação de objetos sem vida, no 

campo da Física e da Filosofia:  

Há figurações de estrelas, assim como de plantas e de animais. Mas apenas 
os seres humanos formam figurações uns com os outros. O modo de sua vida 
conjunta em grupos grandes e pequenos é, de certa maneira, singular e 



21 
 

 

sempre Co determinado pela transmissão de conhecimento de uma geração 
a outra, portanto, por meio do ingresso do singular no mundo simbólico 
específico de uma figuração já existente de seres humanos [...] (ELIAS, 2006, 
p. 25, apud, NUNES, 2016, p. 57).  

 

Nunes (2016) ainda explica que as formas como os grupos humanos se organizam 

são singulares e determinadas pelo conhecimento que cada grupo detém. 

Apreendemos, assim, com base no autor, que as configurações grandes ou pequenas 

são formadas na coexistência humana e têm a linguagem e o conhecimento como 

mediadores dessas relações.  Nunes (2016) diz que o conceito de configuração se 

aplica quando se forma conexões e teias de interdependência humana, já que 

expressa a ideia de um ser humano com abertura e algum grau de autonomia (mas 

nunca absoluta) em relação aos outros seres humanos”.  

 

Tomando como base essas ideias iniciais para compreender a organização da gestão 

escolar, à luz da Sociologia Figuracional, é preciso compreender que os estudantes 

público alvo da educação especial, estão interligados na existência humana, formando 

configurações específicas e devem ser compreendidos nas teias de relações, assim 

como na política, na escola, na família. Por exemplo, neste trabalho, os estudantes 

público alvo da educação especial na escola compõem uma figuração. As famílias, os 

professores os funcionários da escola formam entre si diferentes figurações. 

Conforme Elias (2001) afirma: “[...] dizer que os indivíduos existem em configurações 

significa dizer que o ponto de partida de toda investigação sociológica é uma 

pluralidade de indivíduos, os quais, de um modo ou de outro, são interdependentes” 

(ELIAS, p. 184. 2011). 

 

Nunes (2016), destaca que as regras, as normas, os tempos, os espaços, o currículo, 

as formas de avaliação, a vida que se constitui na escola, formam as subjetividades 

individuais como formam a subjetividade social de “ser estudante”. No entanto, no 

sentido de entender a figuração “escola”, não podemos entender “as regras” como 

aspectos fixos e rígidos, por exemplo. Para a Sociologia eliasiana, precisamos 

compreender as “teias de interdependência” que se dão nessas relações que 

constituem as regras/referentes que fundamentam as ações e que delineiam as 

decisões dos indivíduos e grupos (ELIAS, p. 26, 2006). 
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2.1 O direito à Educação e a Educação Especial como direito 

Nossa abordagem teórica vai ao encontro de uma primeira questão que consideramos 

primordial “o direito à educação”, e é desse princípio que nos propomos a 

problematizar: A quem é endereçado esse direito? Seria para todos os alunos ou 

apenas para aqueles que têm condições biológicas, psíquicas e emocionais para 

aprenderem dentro de uma certa normalidade? E é através das lentes do aspecto 

legal do direito à educação que nos propomos a fazer um primeiro diálogo nesta 

seção. 

O direto a educação foi proclamado no artigo 205 da Constituição Federal de 1988: 

“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” 

(BRASIL,1988) 

Após a Constituição Federal de 1988, assistimos nos últimos anos uma 

reconfiguração da Política Educacional no contexto geral e principalmente no que 

tange aos aspectos legais das modalidades educacionais, dentre essas, a modalidade 

de Educação Especial. Nessa nova configuração da educação brasileira, assistimos 

nos últimos anos a defesa da concepção de “educação para todos” fundamentada em 

documentos internacionais gerados a partir de intensas lutas em prol da defesa dos 

direitos humanos, entre os documentos destacamos a Declaração Mundial de 

Educação para Todos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994), e na legislação 

brasileira, tanto a Constituição Federal, quanto a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional n° 9394/96, a Política Nacional de Educação Especial na 

perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), dentre outros documentos. 

No mesmo ano da Declaração de Salamanca, tivemos no Brasil a publicação da 

primeira Política Nacional de Educação Especial: Educação Especial um direito 

assegurado (BRASIL, 1994), sendo concebida como, 

A ciência e a arte de estabelecer objetivos gerais e específicos, decorrentes 
da interpretação dos interesses, necessidades e aspirações de pessoas 
portadoras de deficiências, condutas típicas (problemas de conduta) e de 
altas habilidades (superdotadas), assim como de bem orientar todas as 
atividades que garantam a conquista e a manutenção de tais objetivos 
(BRASIL, p. 7, 1994). 
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Observa-se que o documento expressa uma concepção ainda de institucionalização 

da deficiência, quando admite uma interpretação da “falta” das “necessidades” em 

função da deficiência sendo necessário um conhecimento específico (do campo da 

educação especial) na interpretação das necessidades e aspirações. 

Ao longo dos anos, essa concepção vai sendo paulatinamente modificada para uma 

perspectiva mais abrangente e inclusiva. É nesse panorama que destacamos a 

educação especial como direito, tendo um lugar de destaque na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional nº. 9.394/96, no capítulo V, que trata da educação 

especial, no artigo 58 “Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 

modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de 

ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades ou superdotação”. Desse modo, o acesso desse público no ensino 

comum passa a ser garantido em lei. 

Nessa mesma perspectiva os estudos de Figueiredo (2002) apontam que,  

[...] efetivar a inclusão é preciso[...]transformar a escola, começando por 
desconstruir práticas segregacionista. [...]a inclusão significa um avanço 
educacional com importantes repercussões políticas e sociais visto que não 
se trata de adequar, mas transformar a realidade das práticas educacionais 
(FIGUEIREDO, p. 68, 2002). 

A partir de então, a modalidade de Educação Especial vai tendo destaque em várias 

orientações legais, sendo instituído em 2001 as Diretrizes Nacionais para a Educação 

Especial na Educação Básica, tendo a educação especial ratificada como modalidade 

educacional e direcionando os sistemas de ensino a organizar a gestão dos sistemas 

educacionais de modo a se responsabilizar pela modalidade educacional. 

Art. 3º Por educação especial, modalidade da educação escolar, entende-se 
um processo educacional definido por uma proposta pedagógica que 
assegure recursos e serviços educacionais especiais, organizados 
institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns 
casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a 
educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos 
educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, em todas 
as etapas e modalidades da educação básica. Parágrafo único. Os sistemas 
de ensino devem constituir e fazer funcionar um setor responsável pela 
educação especial, dotado de recursos humanos, materiais e financeiros que 
viabilizem e deem sustentação ao processo de construção da educação 
inclusiva (BRASIL, 2001, Art. 3º). 

Conforme explicita o documento, a educação especial implica mudanças; 

questionando as políticas e a organização da gestão educacional e do ensino regular, 
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implicando ainda, mudanças na perspectiva educacional, sobretudo em construção 

de uma escola inclusiva. 

É importante ressaltar que de acordo com o texto da Política Nacional de Educação 

Especial na perspectiva da inclusão escolar (2008), a educação especial passa a 

constituir a proposta pedagógica da escola, definindo como seu público-alvo os alunos 

com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação. Entendemos, assim, que a Política Educacional no País 

assume o princípio da inclusão escolar como proposta a ser disseminada e assimilada 

por todas as pessoas envolvidas na educação, não restringindo a uma única 

modalidade. 

 A inclusão gera acima de tudo uma grande provocação no âmbito escolar, 

provocação essa que é internacionalizada, visando uma melhoria significativa na 

qualidade de ensino. (MANTOAN, 2006). O papel da escola no que tange a inclusão 

vai além do que a palavra propriamente dita significa, ela tem a tarefa de ensinar aos 

alunos a compartilharem os saberes, os sentidos das coisas, as emoções; discutindo 

trocas de experiências e pontos de vista. 

A Educação Inclusiva significa uma mudança de paradigma que preconiza uma 

educação transformadora em benefício de todos. Ou seja, alunos com desempenhos 

diferentes conquistariam o mesmo objetivo na sala de aula, que é a aprendizagem. 

Educação inclusiva é o processo que ocorre em escolas de qualquer nível 
preparadas para propiciar um ensino de qualidade a todos os alunos 
independentemente de seus atributos pessoais, inteligências, estilos de 
aprendizagem e necessidades comuns ou especiais. A inclusão escolar é uma 
forma de inserção em que a escola comum tradicional é modificada para ser 
capaz de acolher qualquer aluno incondicionalmente e de propiciar-lhe uma 
educação de qualidade. Na inclusão, as pessoas com deficiência estudam na 
escola que frequentariam se não fossem deficientes (SASSAKI, p. 8, 1998). 

A introdução de todos os alunos na escola regular, independentemente de sua 

deficiência, é algo que assusta os profissionais da educação em geral, especialmente 

professores. Estes profissionais apresentam essa relutância, segundo Beyer (2003) 

por não possuir informação suficiente, compreensão da proposta, formação adequada 

correspondente, técnicas didáticas e metodológicas adequadas e condições 

apropriadas de trabalho nem qualificação adequada. 

Nesta perspectiva de mudanças de paradigmas e considerando o direito à educação 
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e a educação especial como direito, em 2008, tivemos no Brasil um amplo debate na 

construção de uma nova Política de Educação Especial na perspectiva da Educação 

Inclusiva (BRASIL 2008) culminando na aprovação de uma prerrogativa para  

[...] assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, orientando os 
sistemas de ensino para garantir: acesso ao ensino regular, com participação, 
aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados do ensino; 
transversalidade da modalidade de educação especial desde a educação 
infantil até a educação superior; oferta do atendimento educacional 
especializado; formação de professores para o atendimento educacional 
especializado e demais profissionais da educação para a inclusão; 
participação da família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, nos 
transportes, nos mobiliários, nas comunicações e informação; e articulação 
intersetorial na implementação das políticas públicas.  

Nos termos da Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação 

inclusiva (BRASIL, p. 14, 2008), considera-se “alunos com deficiência aqueles que 

têm impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 

que em interação com diversas barreiras podem ter restringida sua participação plena 

e efetiva na escola e na sociedade”. Parece-nos que o Documento retira o foco da 

deficiência no/do sujeito e aponta para as restrições, as diversas barreiras que podem 

restringir a participação plena do indivíduo na sociedade.  

Para Aranha (2001), a inclusão é a aceitação da diversidade, na vida em sociedade, 

é a garantia do acesso das oportunidades para todos. Assim, não é somente com leis 

e textos teóricos que iremos assegurar os direitos de todos.  

Segundo Rippel e Silva (2003), a escola tem um compromisso primordial e 

insubstituível: introduzir o aluno no mundo social, cultural e científico; e isto é direito 

incondicional de todo o ser humano, independente de padrões de normalidade 

estabelecidos pela sociedade ou pré-requisitos impostos pela escola. 

 

2.2 EDUCAÇÃO ESPECIAL NO CONTEXTO DE LUTAS POR DIREITOS 

EDUCACIONAIS 

A Educação Inclusiva é um movimento amplo da sociedade em construção de uma 

política de justiça social que alcança alunos com necessidades específicas. Jannuzzi 

(2006) caracteriza o modo como a educação especial se constituiu no Brasil, 

destacando a participação da sociedade civil e o estabelecimento inicial da política 
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inclusiva. Durante o Brasil Colônia, as pessoas com deficiência não recebiam atenção 

do poder público, por isso, viviam à margem da sociedade. A filantropia foi instituída 

antes que houvesse uma manifestação do poder público da época, vindo a acontecer 

no final do século XIX com a criação das primeiras instituições governamentais para 

a educação de pessoas surdas e cegas. 

 

Temos como marco histórico da educação especial no Brasil o período final do século 

XIX, com a criação do Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, sob a direção de 

Benjamin Constant, e o Instituto dos Surdos-Mudos, em 1857, (JANNUZZI, 2004; 

MAZZOTTA, 1996). Jannuzzi (1992), explica que no início da história da educação 

especial do Brasil duas vertentes foram predominantes para que a educação especial 

se efetivasse, sendo elas:  

Vertente médico-pedagógica: mais subordinada ao médico, não só na 
determinação do diagnóstico, mas também no âmbito das práticas escolares 
[…]. Vertente psicopedagógica: que não independe do médico, mas enfatiza 
os princípios psicológicos […] (JANNUZZI, 1992, p. 59). 

No decorrer da década de 60, a história da educação especial, enfrentou um período 

de ampliação das instituições especializadas. Estas instituições surgiram, em resposta 

ao silêncio do poder público e ao descaso total com as pessoas consideradas 

deficientes. 

Segundo Mazzota (1996), a década de 1980 ficou marcada pelo início da superação 

da visão assistencialista e das perspectivas de benevolência, através de ações que 

comemoraram em 1981, o Ano Internacional das Pessoas com Deficiência, apoiado 

pela Organização das Nações Unidas - ONU, onde defendeu o desdobramentos que 

culminaram na elaboração de dois planos: Plano de Ação da Comissão Internacional 

de Pessoas Deficientes (1981) e Plano Nacional da Ação Conjunta para a Integração 

da Pessoa Portadora de Deficiência (1985). 

Mendes (2006) aponta que os debates sobre inclusão no Brasil ganharam força na 

década de 1990 por conta da penetração da cultura americana em nossa sociedade, 

considerando que os movimentos de reforma no sistema educacional como a 

Declaração Mundial sobre Educação para Todos (BRASIL, 1990) e a Declaração de 

Salamanca (BRASIL, 1994). 
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De acordo com Pereira (1993), com o aumento do número de instituições a educação 

especial ganhou um novo rumo, criando-se então as primeiras escolas para cegos, 

surdo e pessoas com deficiências mentais.  

O número de instituições aumentou na maioria dos países, na razão direta da 
deterioração da qualidade do trabalho por dois tipos de fatores: a passagem 
de uma educação em pequenas instituições para grandes e funestas de 
depósitos de crianças e a crise econômica e inflação que se fez sentir nessa 
época (PEREIRA, 1993, p.70). 

 

Mendes (1995) afirma que foi por volta da década de 1950 que as campanhas 

realizadas pelo governo foram concretizadas e os indivíduos com deficiência foram 

finalmente assumidos. No período militar expandiram-se as instituições particulares 

de ensino, e também influenciadas pela Sociedade Pestalozzi, surgiram as APAES 

por todo território nacional. 

Enquanto que, na década de 1970, observam-se nos países desenvolvidos 
amplas discussões e questionamentos sobre a integração dos deficientes 
mentais na sociedade, no Brasil acontece neste momento a 
institucionalização da Educação Especial em termos de planejamento de 
políticas públicas com a criação do Centro Nacional de Educação Especial 
(CENESP), em 1973. A finalidade do CENESP era promover, em todo 
território Nacional, a expansão e melhoria do atendimento aos excepcionais 
(MAZZOTTA,1996, p. 55). 

 

Os autores Bueno (1993), Mendes (1995) e Mazzotta (1996) apontam que 

historicamente no Brasil, a educação para pessoas com deficiência proporcionou 

dentro do sistema educacional a superação de um processo de segregação vivido nos 

últimos anos, mesmo que venha acontecendo de forma paulatina. 

A Educação Especial tem cumprido na sociedade duplo papel, o de 
complementaridade da educação regular, atendendo de um lado a 
democratização do ensino, na medida em que responde as necessidades de 
parcela da população que não consegue usufruir dos processos regulares do 
ensino; do outro, responde ao processo de segregação legitimando a ação 
seletiva da escola regular (BUENO, 1993, p.23). 

 

E no processo de democratização do ensino, após vinte anos de ditadura militar, em 

1988, tivemos proclamada a Constituição Federal, a qual prevê no artigo 3º inciso IV 

“[...] promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação”, e no Artigo 5º a garantia do princípio de 

igualdade: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
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garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (...). Além 

disso, a Constituição Federal (1988) garante em seu Artigo 205 que a educação é 

direito de todos e dever do Estado e da família. Em seguida, no Artigo 206, estabelece 

a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. O Artigo 208 

estabelece o Atendimento Educacional Especializado, oferecido preferencialmente na 

rede regular de ensino, também é garantido na Constituição Federal. 

Outro marco importante nessa construção da democratização da educação, tivemos 

em 1990, a Declaração Mundial de Educação para Todos: Satisfação das 

Necessidades Básicas de Aprendizagem (UNESCO, 1990), tendo por objetivo atender 

as necessidades básicas de aprendizagem de todas as crianças, jovens e adultos. O 

Artigo 3º da Declaração diz respeito a universalização do acesso à educação e do 

princípio de equidade. No que tange à educação dos alunos com deficiência, o 

documento diz:  

As necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de 
deficiência requerem atenção especial. É preciso tomar medidas que 
garantam a igualdade de acesso à educação aos portadores de todo e 
qualquer tipo de deficiência, como parte do sistema educativo (BRASIL, 1990, 
p. 4). 

A Declaração Mundial de Educação para todos, foi um dos principais embriões para o 

debate de uma sociedade inclusiva, sendo um importante documento na promoção 

da universalização da educação. Após 4 anos, foi flagrada a Declaração de 

Salamanca (BRASIL, 1994), com propostas e princípios de uma educação acolhedora 

das diferenças humanas. 

De acordo com a Declaração de Salamanca (BRASIL, 1994) toda criança tem direito 

fundamental à educação, e deve ser dada a oportunidade de atingir e manter o nível 

adequado de aprendizagem e toda criança possui características, interesses, 

habilidades e necessidades de aprendizagem que são únicas, portanto precisam ser 

respeitadas. A partir dessa nova perspectiva passou-se a ver que a sala não é 

homogênea e que cada aluno vai se desenvolver no seu tempo, valorizando então os 

diferentes potenciais, e as escolas tem o dever de atender todas as crianças 

independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, 

linguísticas ou outras que a tornem público alvo da educação especial. 
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Nesta perspectiva, A Lei de Diretrizes e Bases, nº 9394/96, garante o processo de 

inclusão na rede regular de ensino, em seus artigos e incisos: 

 
Artigo 58 - Entende-se por educação especial, para efeitos desta Lei, a 

modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular 
de ensino, para educandos com necessidades especiais. 

 
§ 1º - Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 

 
§ 2º - O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos 
alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino 
regular. 

 
§ 3º - A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem 
início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil”. 

 
 

E no Artigo 59, que os sistemas de ensino assegurarão aos alunos com público alvo 

da Educação Especial 

Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específica 
para atender as suas necessidades; terminalidade específica para aqueles 
que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino 
fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em 
menor tempo o programa escolar para os superdotados (BRASIL, 1996, p. 6). 

Pactuando com essa perspectiva, no ano de 1999 aconteceu em Guatemala a 

Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 

contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, promulgada no Brasil pelo Decreto nº 

3.956, de 08 de outubro de 2001 e foi a partir dessa Convenção, que ficou claro que 

as pessoas portadoras de deficiência têm os mesmos direitos humanos e liberdades 

fundamentais que outras pessoas e que estes direitos, inclusive o direito de não ser 

submetidas a discriminação com base na deficiência, emanam da dignidade e da 

igualdade que são inerentes a todo ser humano. Esse documento tem como objetivo 

“prevenir e eliminar todas as formas de discriminação contra as pessoas portadoras 

de deficiência e propiciar a sua plena integração à sociedade” (Artigo 2º). No Artigo 1º 

(nº 2, “a”) a Convenção traz a definição do termo discriminação: 

O termo “discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência” significa 
toda diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, 
antecedente de eficiência, consequência de deficiência anterior ou percepção 
de deficiência presente ou passada, que tenha o efeito ou propósito de 
impedir ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício por parte das pessoas 
portadoras de deficiência de seus direitos humanos e suas liberdades 
fundamentais (BRASIL, 2001 p. 2). 

Acreditamos que essa Convenção foi relevante para uma mudança sobretudo nas 
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questões atitudinais em relação à pessoa com deficiência na sociedade, inclusive, 

implicando em reponsabilidades para os gestores que negarem vagas nas escolas 

sob a alegação da deficiência. Traz também a discussão da educação para os direitos 

humanos, fundamental para se construir uma sociedade mais solidária e participativa.  

Segundo Morin (2004, p. 11) “uma educação só pode ser viável se for uma educação 

integral do ser humano. Uma educação que se dirige à totalidade aberta do ser 

humano e não apenas a um de seus componentes”. “A educação deve contribuir, não 

somente para a tomada de consciência de nossa Terra Pátria, mas também permitir 

que esta consciência se traduza em vontade de realizar a cidadania terrena. (MORIN, 

2004, p. 18)”. 

 

2.3.    A GESTÃO ESCOLAR NO ÂMBITO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

A inclusão educacional se organiza atualmente sob um novo paradigma que implica 

na inclusão para além do acesso à educação no ensino regular, englobando toda a 

diversidade de alunos, garantindo a todos um ensino de qualidade (BRASIL, 2008). O 

princípio que norteia a inclusão está embasado no princípio da igualdade e 

diversidade, concomitante com as propostas de sociedade democrática e justa, dessa 

forma ela fundamenta-se na concepção de educação de qualidade para todos, 

respeitando a diversidade dos alunos e realizando o atendimento às suas 

necessidades educativas (TEZANI, 2008). 

O campo da educação inclusiva representa o acolhimento de todos, sem exceção, o 

que inclui os alunos público-alvo da educação especial (Pessoas com deficiências, 

transtornos globais do desenvolvimento (TGD) e altas habilidades/superdotação) Brasil 

(2008), e requer que os espaços escolares se configurem para lidar de maneira 

equitativa com as diferentes demandas educacionais desse público, em articulação 

com a família e a comunidade (MANTOAN, 2015). 

A educação inclusiva necessita proporcionar, em suas práticas cotidianas, um clima 

organizacional favorável que estimule o saber e a cultura, proporcionando aos alunos 

o desenvolvimento de conhecimentos técnicos, éticos, políticos, humanos, para que 

se tornem emancipados e autônomos (TEZANI, 2008). 
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Um dos caminhos para a construção da escola inclusiva é a aproximação das 

comunidades (interna e externa), descentralizando o poder, a municipalização pode 

proporcionar a aproximação da comunidade e da escola (TEZANI, 2008). Sendo a 

responsável pelo envolvimento de todos que, direta ou indiretamente, fazem parte do 

processo educacional é a gestão escolar democrática e participativa. Dessa forma, a 

gestão escolar democrática e participativa proporciona à escola se tornar mais ativa e 

suas práticas devem ser refletidas na e pela comunidade (TEZANI, 2008). 

Sege (1999) explora e estuda a relação entre o gestor escolar e a educação inclusiva, 

e reconhece que a prática dessa educação requer alterações importantes nos 

sistemas de ensino e nas escolas. Sege (1999) continua e cita ainda que “os gestores 

escolares são essenciais nesse processo, pois lideram e mantêm a estabilidade do 

sistema” (SAGE, p. 129, 1999) 

Sege (1999) cita como papel do diretor: 

O diretor deve ser o principal revigorador do comportamento do professor que 
demonstra pensamentos e ações cooperativas a serviço da inclusão. É 
comum que os professores tenham inovação e assumam riscos que sejam 
encarados de forma negativa e com desconfiança pelos pares que estão 
aferrados aos modelos tradicionais. O diretor é de fundamental importância 
na superação dessas barreiras previsíveis e pode fazê-lo através de palavras 
e ações adequadas que reforçam o apoio aos professores (SAGE, p. 138, 
1999). 

 De acordo com Sege (1999) 

O papel do diretor em provocar as mudanças necessárias do sistema 
em cada nível – o setor escolar central, a escola e cada turma – é 
essencialmente um papel de facilitação. A mudança não pode ser 
legislada ou obrigada a existir. O medo da mudança não pode ser 
ignorado. O diretor pode ajudar os outros a encararem o medo, 
encorajar as tentativas de novos comportamentos e reforçar os 
esforços rumo ao objetivo da inclusão (SAGE, p. 135, 1999). 

Para a garantir uma educação inclusiva, é necessário o envolvimento de todos os 

membros da equipe escolar no planejamento dos programas a serem implementados. 

Segundo o autor, “Docentes, diretores e funcionários apresentam papéis específicos, 

mas precisam agir coletivamente para que a inclusão escolar seja efetivada nas 

escolas” (SANT’ANA, p. 228, 2005,). Assim sendo é dever dos gestores escolares 

tomar as providências de caráter administrativo necessárias à implementação do 

projeto de educação inclusiva (TEZANI, 2008) 
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O gestor escolar que se propõe a atuar numa prática inclusiva envolve-se 
na organização das reuniões pedagógicas, desenvolve ações relacionadas 
à acessibilidade universal, identifica e realiza as adaptações curriculares de 
grande porte e fomenta as de pequeno porte, possibilita o intercâmbio e o 
suporte entre os profissionais externos e a comunidade escolar (TEZANI, p. 
4, 2008). 

Daí observa-se o papel do gestor escolar no encaminhamento das ações inclusivas 

na escola. Nesse sentido, Prieto (2002) afirma que os gestores escolares devem 

concentrar esforços para efetivar a proposta de educação inclusiva. Isso implica união 

de discursos referentes à democratização do ensino e aos princípios norteadores da 

gestão na escola. A educação inclusiva só será realidade no Brasil quando as 

informações, os recursos, os sucessos e as adaptações inter-relacionarem as esferas 

federais, estaduais e municipais, proporcionando um relacionamento intenso entre 

União, Estados e municípios. 

Carvalho (2004) aponta alguns dos caminhos para a construção da escola inclusiva: 

As escolas inclusivas são escolas para todos, implicando num sistema 
educacional que reconheça e atenda às diferenças individuais, respeitando 
as necessidades de qualquer dos alunos. Sob essa ótica, não apenas 
portadores de deficiência seriam ajudados e sim todos os alunos que, por 
inúmeras causas, endógenas ou exógenas, temporárias ou permanentes, 
apresente, dificuldades de aprendizagem ou no desenvolvimento 
(CARVALHO, p. 29, 2004). 

 Os caminhos apontados por Carvalho (2004) vão de encontro com a discussão de 

Tezani (2004, p. 177) sobre o papel do gestor escolar nessa construção da escola 

inclusiva, quando cita “[...] a gestão escolar é muito mais do que uma técnica, é 

incentivar a troca de ideias, a discussão, a observação, as comparações, os ensaios 

e os erros, é liderar com profissionalismo pedagógico”.   

Rodrigues (2006) afirma ser um desafio ao exercício da profissão do diretor a proposta 

de educação inclusiva, pois este profissional não é um técnico (no sentido de aplicar 

técnicas normalizadas e previamente conhecidas), um funcionário (que executa 

funções enquadradas por uma cadeia hierárquica previamente definida).  

A profissão de gestor escolar exige imensa versatilidade, dado que se lhe 
pede que aja com grande autonomia e seja capaz de delinear e desenvolver 
planos de intervenção com condições muito diferentes. Para desenvolver esta 
competência tão criativa também uma formação profissional (RODRIGUES. 
p. 306, 2006). 

Com base na citação acima, percebe-se que a importância da gestão escolar em 

tornar a escola inclusiva o que acarreta um esforço do coletivo da escola em busca 
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de vivenciar os princípios de uma educação democrática, solidária e acolhedora. Isso 

demanda, conforme Rodrigues (2006) um investimento em formação profissional em 

todos os campos da educação. 

 

2.4. EDUCAÇÃO ESPECIAL E O CURRICULO EDUCACIONAL 

A inclusão de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades nas escolas de ensino comum se constitui, no Brasil, e tem como intuito 

garantir a oferta de atendimento educacional especializado para apoio às 

especificidades de aprendizagem dessa população de estudantes (BRASIL, 1996). A 

LDB 9394/96, em seu artigo 59 cita que os sistemas de ensino assegurarão aos 

educandos com necessidades educacionais especiais, “[...] currículos, métodos, 

técnicas, recursos educativos, e organização específicos, para atender as suas 

necessidades” (BRASIL, 1996). 

De acordo com os Parâmetros Curriculares para a educação inclusiva (1998), o 

currículo é construído a partir do projeto pedagógico da escola e deve viabilizar a 

operacionalização dele, orientando as atividades educativas, as formas de executá-las 

e definindo as suas finalidades. Esse mesmo documento usa as palavras “Adequações 

Curriculares” para se referir ao currículo. 

Dessa forma os Parâmetros Curriculares para a educação inclusiva (1998), cita: 

Pensar em adequação curricular significa considerar o cotidiano das escolas, 
levando-se em conta as necessidades e capacidades dos seus alunos e os 
valores que orientam a prática pedagógica. Para os alunos que apresentam 
necessidades educacionais especiais essas questões têm um significado 
particularmente importante (BRASIL, p. 32, 1998). 

Esse mesmo documento define novamente o conceito de “adequação curricular” onde 

diz que: 

As adaptações curriculares constituem, pois, possibilidades educacionais de 
atuar frente às dificuldades de aprendizagem dos alunos. Pressupõem que 
se realize a adaptação do currículo regular, quando necessário, para torná-lo 
apropriado às peculiaridades dos alunos com necessidades especiais. Não 
um novo currículo, mas um currículo dinâmico, alterável, passível de 
ampliação, para que atenda realmente a todos os educandos. Nessas 
circunstâncias, as adaptações curriculares implicam a planificação 
pedagógica e a ações docentes fundamentadas em critérios que definem: o 
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que o aluno deve aprender; como e quando aprender; que formas de 
organização do ensino são mais eficientes para o processo de aprendizagem; 
como e quando avaliar o aluno (BRASIL, p. 33, 1998). 

Almeida (2003) entende que as adaptações curriculares nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais, provocam ainda mais fragmentação no ensino e reafirma que é possível 

predefinir a capacidade dos alunos para aprender um dado conteúdo escolar, 

baseando em seu grau de dificuldade apresentada. Conforme Mantoan (1998) afirma 

Não se adapta um currículo, tendo como desculpa a incapacidade de alguns, 
mas a capacidade diversificada de cada um dos alunos, para enfrentar as 
exigências da escola, capacidade essa que não é medida por testes, ou 
definida por objetivos específicos para este ou aquele, individualmente, mas 
apreciada a posteriori, pelo produto da aprendizagem de cada um. Porque é 
o aluno que adapta os seus esquemas de ação e suas estruturas de 
conhecimento às tarefas de aprendizagem. E essas adaptações é que 
precisam ser aceitas pelo professor, como respostas ativas e particulares de 
cada aluno, às solicitações gerais do meio escolar (MANTOAN, p.120, 1998). 

Moreira e Baumel (2001) afirmam que as adaptações curriculares não devem correr o 

risco de produzirem e reproduzirem em sala de aula um currículo de segunda 

categoria, que possa denotar a simplificação ou a descontextualização do 

conhecimento. Com isso não querem dizer que o aluno incluído não necessite de 

adaptações curriculares, mas argumentam em favor de uma inclusão real, que 

repense o currículo escolar, que efetive um atendimento de qualidade. 

 O currículo é concebido como dinâmico e flexível, assim como, estruturado de modo 

a favorecer a aprendizagem de todos os alunos (BRASIL, 2008). Entretanto, superar 

a lógica das adaptações, pressupõe uma criação de uma proposta curricular 

construída na perspectiva de viabilizar a articulação dos conhecimentos do ensino 

especial e do ensino comum, assim sendo ambos devem promover a ampliação dos 

conhecimentos. 

Glat e Pletsch (2004) escreve que o grande nó e desafio da educação inclusiva é 

como ensinar ao aluno com deficiência junto com os demais, pois é no espaço da sala 

de aula que a inclusão deixa de ser uma filosofia, uma ideologia ou uma política e se 

torna ação concreta em situações reais, envolvendo indivíduos com dificuldades e 

necessidades específicas.  

Almeida (2003) relata que o currículo repassado e praticado hoje nas escolas, não 

representa nenhuma novidade e ainda pode se constituir em um forte instrumento 
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capaz de romper com qualquer iniciativa inclusiva dada a sua fragmentação, 

hierarquização e distanciamento entre aqueles que o exercitam (professores) e 

aqueles que o recebem (alunos). 

Partindo desse princípio verifica-se a necessidade de realizar algumas alterações 

significativas no currículo para o atendimento dos alunos público-alvo da educação 

especial e indicar conteúdos curriculares de caráter mais funcional e prático, levando 

em consideração as suas características individuais e as suas necessidades 

educacionais (ALMEIDA, 2003). 

Partindo, portanto, da necessidade de se conhecer o aluno para então formular as 

adaptações necessárias para o aprendizado do aluno de forma individual e não 

coletiva, promovendo com esse ato uma aprendizagem mais significativa para o aluno, 

pois o mesmo vai fazer parte do processo de ensino, pois o mesmo vai ser um sujeito 

e não um mero objeto. Conforme aponta as orientações, 

As adaptações curriculares têm o objetivo de estabelecer uma relação 
harmônica entre as necessidades educacionais dos alunos e a programação 
curricular da escola. Ou seja, estão focadas na interação entre as 
necessidades do educando e as respostas educacionais que vão ser 
propiciadas (BRASIL, p. 34, 2003). 

Logo, as adaptações curriculares visam garantir o aceso do aluno ao currículo, em 

todas as suas dimensões. 

Nesse sentido, a adequação curricular ora proposta procura subsidiar a 
prática docente propondo alterações a serem desencadeadas na definição 
dos objetivos, no tratamento e desenvolvimento dos conteúdos, no 
transcorrer de todo processo avaliativo, na temporalidade e na organização 
do trabalho didático-pedagógico no intuito de favorecer a aprendizagem do 
aluno (BRASIL, p. 13, 1999). 

Ao discutir o papel do gestor escolar na implementação das ações inclusivas na escola 

entende-se a importância de uma gestão mais participativa, além de reforçar a 

necessidade do uso de diferentes metodologias que visem o avanço do aluno 

independente de suas necessidades educacionais específicas, promovendo uma 

educação inclusiva e garantindo o acesso e a permanência dos alunos público alvo 

da educação especial, promovendo uma visão bem mais ampla aos olhos de todo 

grupo escolar, acerca de toda a diversidade. 
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3. PERCURSO METODOLÓGICO 

A pesquisa possui caráter qualitativo associada a dados quantitativos, enquadrando-

se em uma pesquisa mista. A pesquisa qualitativa não se baseia em representações 

numéricas e sim em investigar um comportamento de um grupo social, ou seja, se 

preocupa em analisar e interpretar a complexidade do comportamento humano 

(MARCONI; LAKATOS, 2008). As características básicas da pesquisa qualitativa. 

Sem pretender esgotá-las, pode-se dizer que incluem (CASSEL; SYMON, 1994): 

 a) um foco na interpretação ao invés de a quantificação: geralmente, o 
pesquisador qualitativo está interessado na interpretação que o próprio 
participante tem da situação sob estudo; b) ênfase na subjetividade ao invés 
de na objetividade: aceita-se que a busca de objetividade é um tanto quanto 
inadequada, já que o foco de interesse é justamente a perspectiva dos 
participantes; c) flexibilidade no processo de conduzir a pesquisa: o 
pesquisador trabalha com situações complexas que não permite a definição 
exata e a priori dos caminhos que a pesquisa irá seguir; d) orientação para o 
processo e não para o resultado: a ênfase está no entendimento e não num 
objetivo pré-determinado, como na pesquisa quantitativa; e) preocupação 
com o contexto, no sentido de que o comportamento das pessoas e a situação 
ligam-se intimamente na formação da experiência; f) reconhecimento do 
impacto do processo de pesquisa sobre a situação de pesquisa: admite-se 
que o pesquisador exerce influência sobre a situação de pesquisa e é por ela 
também influenciado (CASSEL; SYMON, 1994, p. 127 - 129,). 

Esse tipo de pesquisa responde a questões particulares, onde a maior preocupação 

é com o nível de realidade que não pode ou não deveria ser quantificado. Dessa 

forma, ela trabalha com os significados, inspirações, crenças, valores e atitudes dos 

seres humanos (MINAYO, 2010). Já a pesquisa quantitativa é uma pesquisa social 

que utiliza a quantificação nas modalidades de coleta de informações e no seu 

tratamento (MICHEL, 2005). Como o presente estudo possui a presença de dados 

qualitativos associados a dados quantitativos, a pesquisa se enquadra ou pode ser 

definida como um estudo mista, que de acordo com os autores Creswell, Clark (2015), 

Johnson, Onwuegbuzie, Turner (2007), consiste em uma metodologia que mistura as 

abordagens quantitativa e qualitativa a de ampliar e aprofundar seu entendimento e 

corroboração.  

A presente pesquisa possui natureza descritiva, a qual expõe as características de 

determinada população ou fenômeno, estabelece correlações entre variáveis e define 

sua natureza. O estudo visa descrever as características de determinada população 

ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis (SILVA; MENEZES 

2000). 
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Envolvendo análise dos dados disponibilizados pela Secretaria da escola, secretaria 

municipal de educação do município, pesquisa bibliográfica, análise de produções 

acadêmicas e de documentos e observação. Para as análises qualitativas, apoia-se 

no diálogo com a revisão de literatura a partir dos objetivos da investigação. Como 

resultados, busca-se constituir conhecimentos sobre a implementação de políticas 

públicas favorecedoras da inclusão escolar de pessoas público-alvo da Educação 

Especial no contexto da escola de ensino fundamental – anos iniciais e finais. 

 A abordagem teórico-metodológica adotada neste estudo está apoiada, na 

perspectiva de que o conhecimento historicamente produzido é acumulado pela 

humanidade precisa ser colocado em reflexão/discussão, já que evidência, ele 

mesmo, contradições, rupturas, lacunas e desafios. Nesse sentido, a perspectiva 

sociológica figuracional nos traz a vantagem de romper com a expectativa de um 

“conhecimento primeiro”, necessariamente parcial e arbitrário. Rompe, assim, com as 

teorias positivistas cujos pressupostos metodológicos se constituíram em referências 

epistemológicas nas ciências modernas e que tomam a produção de conhecimento a 

partir de um único ponto de vista e sob um modelo único de investigação. Na 

perspectiva adotada neste estudo, “[...] as ciências não se desenvolvem num vazio” 

(ELIAS, 2000). A Metodologia ora proposta é também condizente com o Projeto de 

Pesquisa em que o subprojeto de iniciação científica está vinculado ao projeto de 

pesquisa “A educação especial na região norte do ES: Gestão, política e formação”, 

registrado na PRPPG sob o número 9140/2018, o subprojeto compreender a 

concepção dos professores da sala de aula acerca da avaliação dos estudantes 

público alvo da educação especial, pois vai ao encontro da mesma perspectiva teórica 

e metodológica de análise dos dados. 

3.1. Fontes de dados / participantes da pesquisa   

A pesquisa contou com a participação de 3 gestoras, 1 orientador educacional e 1 

pedagogo, totalizando 5 participantes. Ressaltamos que a participação das 3 gestoras 

foi causada por tensões políticas no decorrer da pesquisa, em que houve trocas de 

diretores por motivos de interesse da Gestão Pública municipal. 

A produção dos dados ocorreu por meio da observação e registro no diário de bordo 

a partir da imersão na prática da gestão escolar.  
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3.2 A instituição pesquisada  

A presente pesquisa foi realizada na E. M. E. F. “Cricaré” (nome fictício), que é mantida 

pelo município de Conceição da Barra, por meio da Secretária Municipal de Educação. 

 A escola campo da pesquisa, está localizada no centro da cidade de Conceição da 

Barra e atende a estudantes oriundos de diferentes bairros do município. A escola 

possui espaço físico próprio, terreno plano de fácil acesso, sua estrutura conta com 2 

pavimentos, com duas escadas e uma rampa ligando acesso aos dois pavimentos.  

A escola possui três entradas, a primeira entrada é direcionada para o pátio central, a 

segunda guia o estudante pela parte de trás da escola, sendo essa a mais utilizada, e 

a outra entrada é destinada apenas para passagem de bicicletas. O pátio é amplo e 

possui um jardim com alguns brinquedos infantis, no centro do pátio a escola traz 

consigo uma árvore enorme, muito antiga, que conta a história da escola junto com 

suas raízes. Além disso, a escola possui um amplo refeitório onde os alunos realizam 

as suas refeições, além de contar com uma “cantina escolar”, que é mantida pela 

escola.   

A organização das salas administrativas se dá da seguinte forma: a secretaria da 

escola fica ao lado da sala da diretora que fica bem ao lado da sala da orientadora 

educacional e possui um corredor que leva ao pátio, esse corredor possui, 

especificamente três salas, sendo elas respectivamente, sala da pedagoga, 

coordenação e o laboratório de ciências. Já as salas de aula ficam no térreo (1º ao 5º 

ano/vespertino e 6º ao 9º ano - matutino). 

A biblioteca liga os dois pavimentos por um corredor, no andar de cima a escola conta 

com um auditório, dois banheiros e uma sala da pedagoga (são duas pedagogas, uma 

do primeiro ao quinto e outra do sexto ao nono), a escola também conta com um 

ginásio, onde era realizado as atividades físicas e algumas comemorações 

relacionadas a datas comemorativas, o ginásio também é ligado com algumas salas 

que são destinadas a secretaria de cultura. Recentemente o teto do ginásio desabou, 

situação em que deixou inviabilizado o seu uso, e por segurança todo o local ficou 

isolado, e as aulas de educação física atualmente estão sendo realizadas na praia 

que fica próximo à escola. 
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Existe um fato marcante e importante na história da escola, sua “marca” são as cores 

verde e branca, além da árvore que também faz parte do uniforme escolar, suas cores 

são citadas até no hino da escola que até hoje é cantado por todos os seus alunos e 

professores. 

 Atualmente a escola Cricaré oferta o ensino fundamental e a modalidade de EJA- 

Educação para jovens e adultos. Funcionando nos turnos matutino, vespertino e 

noturno, totalizando com 644 alunos, sendo 16 deles alunos público-alvo da educação 

especial, 70 alunos da EJA (noturno), 314 alunos no turno matutino e 260 alunos no 

turno vespertino divididos em 24 turmas. 

O Projeto político pedagógico (PPP) da escola explana a visão e a missão da 

instituição no início da proposta, sendo esses, respectivamente, visão da escola 

“educar para a vida para o exercício progressivo dos direitos e dos deveres da 

cidadania, da criticidade e do respeito à ordem democrática”. E sua missão é “oferecer 

um ensino de qualidade e propiciar condições para uma aprendizagem significativa e 

eficaz que prepare alunos competentes e éticos”. 

 Os valores que a escola estimula e cultiva de acordo com o PPP, são:  

• Solidariedade;  

• Ajuda mútua; 

 • Verdade; 

• Respeito as diversidades. 

De acordo com as informações da gestora escolar, o Projeto Político Pedagógico 

começou a ser formulado em 2003, e desde então vem sofrendo modificações, devido 

a constantes mudanças em relação a quadro de funcionários e questões políticas.  

O ensino da EJA funciona por segmentos 1° período do 1° segmento; 4° período do 

1°segmento e 1° período do 2° segmento; 4° período do 2° segmento. Em relação ao 

ensino fundamental dividido em matutino e vespertino, a escola é dividida por turnos, 

as séries que contemplam do 1° ao 5° ano dos anos iniciais funcionam no turno 

vespertino e do 6° ao 9° dos anos finais do ensino fundamental 2 funciona no turno 
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matutino. A escola funciona de segunda a sexta feira. 

Ressalta-se que o Projeto Político Pedagógico da escola Cricaré encontra-se 

desatualizado e não faz ênfase à organização da educação especial. No entanto, 

conforme os dados disponibilizados pela Secretaria da escola, o quantitativo de 

estudantes dessa modalidade é significativo, conforme o gráfico 1. 

Gráfico 1: Turno Matutino. 

 

 

Fonte: BRAGA (2022). 

 

Observa-se no gráfico 1, que o número total de estudantes público alvo da educação 

especial matriculados na escola Cricaré no turno matutino, totalizam vinte e sete (27) 

alunos. Desse total de estudantes, nove (9) se encontram na classificação de 

Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade, os outros se diluem em diferentes 

classificações. Outra observação, considerando o tipo de classificação das 
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deficiências, é que a informação dada pela Escola, se diferencia da forma de 

classificação dos alunos público alvo da Educação Especial de acordo com a Política 

Nacional de Educação Especial na perspectiva da inclusão escolar (BRASIL, 2008). 

 

 

Gráfico 2: Turno Vespertino. 

 

 

Fonte: BRAGA (2022). 

 

Conforme observa-se no gráfico 2, o número total de estudantes público da educação 

especial matriculados na escola Cricaré no turno vespertino, totalizam 9 alunos, sendo 

9 meninos. Sendo assim, no total a escola possui 36 estudantes público alvo da 

educação especial, durante as observações percebemos o acolhimento e carinho de 

toda a comunidade escolar com os alunos. Os professores alegam abraçar a causa e 

fazem o possível para que eles se sentam confortáveis no ambiente escolar. Dos 

dados disponibilizados pela escola, estranhamos que algumas das deficiências 

classificadas, não está de acordo com o que determina a Política Nacional de 
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Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. O que mais nos chamou 

atenção, foi uma estudante com o laudo de “asma”, sendo classificada como público 

da educação especial.  
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1 Interdependências e tensões na gestão escolar 

Com o intuito de analisar a contribuição da gestão escolar de uma escola municipal 

de Ensino Fundamental – anos iniciais, na garantia do direito à educação de 

estudantes público alvo da educação especial (objetivo geral), foi realizado o contato 

inical com a escola, onde foi apresentado os objetivos do projeto de conclusão de 

curso, junto com uma breve apresentação para a diretora. A mesma se mostrou 

receptiva ao tema e ao mesmo tempo demonstrou e afirmou a necessidade de temas 

referentes a Educação Especial. 

Durante o ano de 2021 a diretora a qual estava há mais de oito anos na direção da 

escola foi substituida, e a escola ficou sem diretor, logo, começaram a surgir diversos 

comentários acerca do nome que iria substituir a atual, considerando o tamanho da 

escola e a quantidade de alunos a qual recebe diariamente, tinha que ser alguém que 

realmente desse continuidade ao trabalho que até então estava sendo relizado.  

Logo no inicio da minha imersão na escola (ano de 2022), permeada pelas questões 

de substituição da diretora atual, observou-se como as tensões políticas no município 

interfere na organização e gestão do trabalho na escola. Nesse sentido, Nóvoa (1995, 

p. 25) enfatiza que o “[...] funcionamento de uma organização escolar é fruto de um 

compromisso entre a estrutura formal e as interações que se produzem no seu seio, 

notadamente entre grupos com interesses distintos”.  

No mês de Fevereiro do ano de 2022 surgiu um nome para substituir a diretora, e 

dando continuidade a pesquisa foi apresentado novamente o tema e objetivos da 

pesquisa. A atual diretora recebeu a pesquisadora junto com as pedagogas e se 

propuseram a abraçar o presente projeto de pesquisa dando livre acesso às 

dependências da escola para realizar as observações, todavia em alguns momentos 

houve a ressalva de que  não poderia participar das reuniões com os pais ou com os 

professores.  

No mesmo ano de 2022, no mês abril houve uma nova alteração na diretoria, conflitos 

internos levaram a diretora a sair da escola, outro nome foi indicado para assumir seu 

lugar, novamente, o projeto foi apresentado para que pudesse dar continuidade a 
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pesquisa que já estava sendo realizada. A nova diretora foi receptiva e compreendeu 

todo o projeto. 

Envolvida com essas tensões de substituição da gestora escolar, refletimos sobre a 

importância de uma gestão participativa e envolvida com as questões da educação 

especial e o compromisso dos sistemas de ensino nessa empreitada, tendo em vista 

as especificidades que esse campo de conhecimento traz para a escola.  

Nesse sentido, a LDB no art. 59, aborda que os sistemas de ensino assegurarão aos 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, conforme parágrafo I: “currículos, métodos, técnicas, 

recursos educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades”. 

Sendo assim, são necessárias adaptações no processo de ensino para que o aluno 

passe a ser incluído e adentre na dinâmica escolar rumo às distintas aprendizagens, 

conforme aponta Alarcão: 

Na escola, todos são atores, mas os professores são atores de “primeiro 
plano” e, consequentemente, devem-se intensificar os esforços para que lhes 
sejam garantidas as orientações necessárias ao exercício da profissão 
docente e que o outro lado, os professores tomem consciência da sua própria 
profissionalidade em termos individuais e coletivos (ALARCÃO, 2001, p.11). 

Com essa premissa de que os professores são os atores de primeiro plano na escola, 

buscamos responder à questão inicial de nossa pesquisa, a partir dos encontros e 

diálogos com os professores, gestores e demais participantes do corpo docente da 

escola, em um primeiro momento a análise dos resultados serão descritas por meio 

das observações e conversas com os professores (regentes e SRM), gestora e 

orientadora educacional. 

Os resultados aqui apresentados serão organizados da seguinte forma: análise do 

Plano Municipal de Educação e especificamente da meta 4 (Educação Especial), 

análise dos dados da gestão escolar acerca dos estudantes público alvo da educação 

especial e documentos do Serviço de Orientação Educacional. 

4.2. O Plano Nacional de Educação de Conceição da Barra – ES  2014-2024 

Ao iniciar a leitura, pode-se observar uma breve apresentação sobre a elaboração do 

Plano Municipal de Educação (PME), assinado pelo prefeito municipal da época, 

Jorge Duffles Andrade Donati, logo após a apresentação, inicia-se as considerações 
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iniciais onde dedica-se em especial a comunidade educacional, o mesmo foi 

elaborado a partir de várias reuniões onde englobaram, momentos de estudos 

internos e externos, debates e reflexões datadas no período de fevereiro a maio de 

2015. Um material que preconiza a gestão democrática, assim como a coordenação 

do processo de acompanhamento e avaliação de clima e cultura organizacional que 

são favoráveis ao processo de ensino aprendizagem. Com o intuito de estabelecer as 

diretrizes metas e estratégias que regerão o ensino durante uma vigência de dez anos 

(2014-2024). Definindo-se como um plano do município e não do governo. 

O Plano Municipal de Educação de Conceição da Barra- ES, foi elaborado de forma 

democrática e participativa, sua elaboração está pautada no Plano Municipal de 

Educação/ PNE provado pela lei 13.005 de 25 de 2014 que declara: 

[...] será preciso, de imediato iniciar, a elaboração de planos estaduais em 
consonância com o plano nacional e, em seguida, dos planos municipais, 
também coerentes como o plano do respectivo estado, devendo, estes três 
documentos, comporem um conjunto integrado e articulado. 

Especificando mais detalhadamente as etapas do processo de elaboração do PME 

temos, em um primeiro momento diversas reuniões e estudos com o objetivo de 

discutir com os coordenadores, técnicos, professores, diretores e representantes 

institucionais e da comunidade. No segundo momento, temos uma fase norteada por 

discussões nos grupos de trabalho da pré-conferência e da Conferência Municipal de 

Educação, sendo organizado a luz do Plano Nacional de Educação – PNE. 

Constituindo-se como a principal ferramenta democrática de planejamento da 

Educação no país. O alinhamento das metas e estratégias do PME e a organização 

dos sistemas de ensino são fatores determinantes para o alcance dos resultados 

esperados.  

A distribuição das responsabilidades são: Os Municípios têm como prioridade o ensino 

fundamental e a educação infantil; os Estados a oferta do ensino fundamental e médio 

e a União pela organização e financiamento da educação superior. 

O documento traz em seu início um detalhamento sobre a origem do município, 

denominado como “Aspectos Históricos”, esse capítulo conta em detalhes específicos 

e datados sobre como o município surgiu. Como o município se encontra hoje, 

trazendo aspectos relacionados a economia e as suas características marcantes. 

Destacando dados de extrema importância como por exemplo localização e 
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Coordenadas Geográficas, Climas, Temperaturas, Hidrografia, Geomorfologia, 

Erosão e Programação do Litoral de Conceição da Barra- ES, Vegetação, Concepção 

Cultural. 

No seu Capitulo 2 traz aspectos e conceitos relacionados a Educação em Conceição 

da Barra – ES, aspectos educacionais. O município possui várias instituições 

escolares, totalizando um total de 45 estabelecimentos de ensino, dos quais, 16 são 

municipais que ofertam a modalidade Educação Infantil, sendo 8 salas multisseriadas 

(campo), distribuídas da seguinte forma: 2 salas em comunidades quilombolas, 3 

salas seriadas localizadas em assentamentos, 1 sala em comunidade ribeirinha e 2 

salas localizadas em comunidades de agricultura familiar, 23 instituições localizadas 

no município ofertam a modalidade de Ensino Fundamental, 2 escolas estaduais que 

oferecem apenas o ensino médio, 2 escolas estaduais que oferecem as modalidades 

(Médio, EJA, Profissionalizante) 1 Centro de Atendimento de Educação Especial 

(Pestalozzi), com anexo no distrito de Braço do Rio, 1 polo da Universidade Aberta do 

Brasil UAB (ensino superior) totalizando um total de aproximadamente 7536 alunos 

no município. 

Segundo o Art. 11, incluso V da citada lei cabe aos municípios: 

“Oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, 
o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino 
somente quando tiverem atendidos plenamente as necessidades de sua 
área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos 
vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento de 
ensino”.   

A efetivação das políticas públicas da educação é de competência da Secretaria 

Municipal de Educação, órgão responsável por garantir o ingresso, a permanência e 

a aprendizagem dos alunos na sua formação inicial contemplando as dimensões 

históricas, sociais e culturais, políticas e de formação para o trabalho e para a 

cidadania. 

 

4.3 Análise da meta 4 do Plano Municipal de Educação 

O plano traz um total de vinte metas, e em sua meta 4 trata especificamente de 

assuntos relacionados a educação especial. 
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Meta 4: Garantir, para a população de 4 a 17 anos, a escolarização dos 
alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, de forma a atingir, em cinco anos, no mínimo 
50% (cinquenta por cento) da demanda e até o final da década a sua 
universalização nas escolas da rede regular de ensino, garantindo o 
atendimento educacional especializado em sala de recursos multifuncionais, 
ou em centros de atendimento educacional especializado público ou 
comunitários, confeccionistas ou filantrópicos sem fins lucrativos, 
conveniadas com o poder público. 

No alcance da meta 4, foi proposto 21 estratégias no sentido de garantir a 

escolarização dos estudantes público alvo da educação especial no município. Acerca 

da meta 4, a escola “Cricaré” apresenta um número considerável de alunos público 

alvo da educação especial, e segundo a gestora, a escola vem garantindo o 

atendimento educacional especializado, e fortalece o processo de inclusão dos alunos 

público alvo da educação especial. 

Apresentamos no gráfico 3, os indicadores de matrículas dos alunos público alvo da 

educação especial, no município, entendendo que o processo de matrícula vem sendo 

garantido pela rede municipal, conforme apresentado nos gráficos a seguir. Ressalta-

se que os gráficos apresentados foram construídos a partir de informações 

disponibilizadas pela Secretaria Municipal de Educação de Conceição da Barra/ES. 

Quantitativo de alunos público da educação especial matriculados nas escolas 

na Rede Municipal de Ensino de Conceição da Barra -E 

Gráfico 3: Centro Municipal de Educação Infantil 

 

 

Fonte: BRAGA (2022) 
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Conforme observa-se no gráfico 1, o número total de estudantes público da educação 

especial matriculados na educação infantil na rede municipal, é de 21 alunos, sendo 

11 meninos e 10 meninas. O Centro Municipal de Educação Infantil Dr. Aloízio Feu 

Smiderle localizado no Distrito de Braço do Rio, é o que comporta o número maior de 

alunos dessa modalidade. 

Gráfico 4: UPEM – Unidade Pré Escolar Municipal 

 

Fonte: BRAGA (2022) 

Observa-se que nas unidades escolares de assentamento, o número de estudantes 
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Gráfico 5: EMEF – Escola Municipal de Ensino Fundamental 

 

Fonte: BRAGA (2022) 
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dependências da escola no que tange às necessidades estruturais de acessibilidade 

arquitetônica e pedagógica. 

Sobre a Estratégia 4.4. Garantir salas de recursos e alternativas pedagógicas 

recomendadas, dotando-as dos materiais necessários ao funcionamento, bem como 

a contratação de professores especializados para acompanhamento desses 

recursos”, destacamos que a escola Cricaré possui uma sala de recursos 

multifuncionais, porém segundo as informações das gestoras que participaram da 

pesquisa, desde 2017 a mesma se encontra em uma constante reforma.  Segundo a 

gestora, a reforma já dura quase quatro anos, configurando uma falta de prioridade 

da gestão municipal com a garantia desse direito e do atendimento à estratégia 4.4 

do Plano municipal de Educação.  

 Destaca-se ainda, que durante todo o período de observação no campo da pesquisa, 

não foi permitido pelo gestor a entrada da pesquisadora na sala de recursos. Os 

professores de apoio utilizam a sala da pedagoga ou a sala da coordenação como um 

ponto de apoio para a realização do trabalho de atendimento educacional 

especializado, isso quando os alunos não são direcionados à sala da orientadora 

educacional para a realização de alguma atividade.  

Ainda sobre o atendimento educacional especializado, citando a estratégia “4.11”, 

assegurar o atendimento especializado no projeto político pedagógico da escola”, é 

de suma importância a presença dessa estratégia no PPP da escola, mas não 

encontramos no PPP referência à sala de recurso multifuncional.  

Sobre a estrutura da escola, conta com uma rampa de acesso além de uma escada 

lingando o térreo com o seguindo pavimento, conforme já apresentado inicialmente, 

nota-se que essa foi a única adaptação de grande porte feita na escola. As salas de 

aula são pequenas (aproximadamente 3m²) e as suas portas não são largas o 

suficiente para um cadeirante, por exemplo, se locomover com uma certa facilidade. 

Então percebe-se que as mudanças são feitas apenas quando algum aluno com 

algum acometimento grave chega na escola. 

Sobre a estratégia “4.16- Garantir a oferta de formação em serviço para os professores 

da educação infantil e ensino fundamental que possuem alunos público alvo da 
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educação especial nas salas de ensino regular”, o município, refiro-me a secretária de 

educação especificamente, não cobra uma titulação especifica.  

 Ainda citando o trabalho pedagógico, temos a estratégia 4.18 que viabiliza a 

contratação de cuidadores e professores de atendimento especializado, mas, 

infelizmente essa acaba não sendo uma realidade, todo o trabalho é feito pela 

professora de apoio, o educar e o cuidar, cada professora fica responsável por um 

aluno e ela realiza todo o trabalho com o aluno, elas também constroem portfólios 

trimestrais sobre todas as atividades que o aluno fez durante o trimestre, tornando-se 

a avaliação do percurso do estudante. 

4.4 As tensões da modalidade de Educação Especial na Escola Municipal 

“Cricaré” 

No que tange as questões educacionais dos estudantes público alvo da educação 

especial, a escola conta com uma parceria entre a orientadora educacional e as 

professoras da sala de SRM em conjunto com a equipe pedagógica da escola e da 

Secretaria Municipal de Educação. Os atendimentos na SRM variam desde as 

questões educacionais até as questões fisiológicas dos alunos, ou seja, realizam o 

trabalho de cuidados de higiene, alimentação e locomoção desses estudantes. 

Os nossos atendimentos variam de acordo com as necessidades dos 
alunos, não só as educacionais, além de realizar o nosso trabalho, 
realizamos também o trabalho de “cuidador”, diversas vezes tive que 
interromper o meu trabalho educacional por necessidades fisiológicas 
do aluno em que estava realizando o atendimento especializado 
(PROFESSORA DE SRM - Diário de bordo Março 2022). 

Em dado momento da pesquisa, fui direcionada pela Direção a conversar com a 

orientadora educacional, já que é esse serviço que faz o acolhimento dos estudantes 

público alvo da educação especial na escola “Cricaré”. O Serviço de Orientação 

Educacional - SOE, adota uma ficha de autorização para que os pais autorizem o 

acompanhamento de todos os estudantes, inclusive os da educação especial. Assim 

que os pais ou responsáveis dos estudantes realizam a matrícula, assinam uma ficha 

(figura 1) concordando com o acompanhamento, depois o aluno passa por uma 

conversa com a orientadora educacional e a mesma preenche a “ficha de 

acompanhamento (figura 2)” que tem como objetivo auxiliar os professores no 

atendimento individualizado. 
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Figura 1. Ficha de autorização para acompanhamento pelo SOE 

 

Fonte: Arquivo do setor pedagógico da escola, 2022 
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Figura 2: Ficha de continuidade do atendimento 

 

Fonte: Arquivo do setor pedagógico da escola, 2022 

Nota-se a forma diferenciada de logística no acompanhamento dos estudantes público 

alvo da Educação Especial nesta Escola. O que deveria ser, de acordo com a Política 

Nacional de Educação Especial na perspectiva da Inclusão escolar, atribuído às salas 

de recursos, nesta escola, é atribuído à orientação educacional.  

Conforme explicado pela Orientadora Educacional, essas fichas apresentadas 
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norteiam o trabalho pedagógico realizado com alunos na escola. No entanto, a 

orientadora ressalta que na prática as adaptações das atividades para os estudantes 

público alvo da educação especial continuam sendo um desafio, pois “[...] os 

professores resistem e não assumem a responsabilidade de modificar ou planejar 

atividades específicas atendendo as necessidades educativas dos alunos” 

(ORIENTADORA EDUCACIONAL, Mar. 2022), conforme a entrevista realizada 

Todas as atividades eram planejadas, mas não se percebia interesse algum 
por parte dos professores da sala regular em adaptá-las, todo trabalho era 
feito por mim em conjunto com a orientadora educacional, esse trabalho não 
era realizado pela equipe pedagógica, nem muito menos se era cobrado, eu 
só queria que eles se propusessem e demonstrassem um certo interesse em 
adaptar essas atividades, pois demonstraria uma preocupação com o 
aprendizado desse público em específico, mas infelizmente, isso não era 
visto (OE, 2022) 

Nos diálogos tecidos com a orientadora educacional percebemos a ênfase na ideia de 

que a escola não trabalhe na perspectiva da homogeneidade, e de que precisa de fato 

assumir a presença da diversidade no âmbito educacional, porque o aluno com 

deficiência não deve apenas ocupar uma “cadeira” na sala de aula regular, ele precisa 

se inserir, de fato no ambiente de ensino, aprendendo e convivendo com os demais 

alunos para que aconteça o processo inclusivo.  

Ressalta-se que de acordo com a Política Nacional de Educação Especial (BRASIL, 

2008) 

O atendimento educacional especializado identifica, elabora e organiza 
recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a 
plena participação dos alunos, considerando as suas necessidades 
específicas. As atividades desenvolvidas no atendimento educacional 
especializado diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, 
não sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimento complementa 
e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e 
independência na escola e fora dela (p. 16). 

De acordo com o relatado pelos professores participantes, evidencia-se uma 

preocupação com as questões relacionadas ao atendimento educacional 

especializado. Afirmam que a escola possui uma estrutura para realizar esse trabalho, 

possui professores capacitados para realizar os atendimentos educacionais, no 

entanto, não são todos que possuem essa formação, a escola conta também com 

estagiários que fazem o curso de Pedagogia que realizam esse atendimento 

individualizado.  Sendo assim, os professores de sala de aula queixam que os 

estagiários ainda não têm formação, então só cuidam dos alunos.   
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Uma das maiores queixas que trago comigo, relaciona-se a falta de preparo 
dos “professores de apoio”, a escola em si, a escola não, a gestão municipal 
não se preocupa com quem vai estar acompanhando o aluno, e sim, se ele 
vai ter ou não alguém do lado para ser o seu “professor”, normalmente, não 
digo em todos os caso, mas em sua maioria, resume-se em profissionais que 
não possuem nenhum tipo de formação especializada para trabalhar nessa 
área, ou seja, o que é levado em consideração é o “cuidar” e não o “ensinar”, 
como que alguém que não tem formação na área da educação especial, digo 
mais, como que alguém que nem tem formação pedagógica vai assumir o 
auxílio educacional dos alunos público alvo da educação especial? (DIÁRIO 
DE BORDO, narrativa da orientadora - maio 2022). 

Percebe-se na narrativa da orientadora educacional, a preocupação com a 

aprendizagem dos estudantes público alvo da educação especial, deixando claro que 

da forma como a gestão municipal direciona as ações está fundamentada na 

perspectiva higienista e do cuidado e não da escolarização.  

A Convenção dos direitos da criança (ONU, 1989) garante o cumprimento dos demais 

direitos da constituição para com as pessoas em condição de deficiência no Artigo 23: 

A criança deficiente tem direito a cuidados especiais, educação e formação 
adequados que lhe permitam ter uma vida plena e decente, em condições de 
dignidade, e atingir o maior grau de autonomia e integração social possível. 
Direitos, aos cuidados de saúde, à reabilitação, à preparação para o emprego 
e a atividades recreativas, e beneficie desses serviços de forma a assegurar 
uma integração social tão completa quanto possível e o desenvolvimento 
pessoal, incluindo nos domínios cultural e espiritual.  

O Artigo 23 da mesma Convenção, garante que sejam cumpridos os mesmos direitos 

de saúde e educação das crianças sem deficiência às demais crianças que possuam 

alguma deficiência. Entendemos que a garantia do direito à educação está além da 

garantia dos cuidados, faz-se necessário o compromisso com uma gestão que 

considere a formação dos profissionais que atuam com os estudantes público da 

educação especial, bem como a disponibilização de recursos para garantir a 

qualidade da educação. 

Percebe-se que a contratação de profissionais (com ou sem formação) e estagiários 

está além da gestão escolar, está relacionado a gestão municipal, principalmente 

ligado a Secretária Municipal de Educação, o que acaba dificultando mais ainda esse 

trabalho, e infelizmente acaba se tornando um desafio, principalmente em um 

município tão pequeno com questões e tensões políticas tão fortes (diário de bordo 

da pesquisadora Maio 2022). 

Durante as observações realizadas na escola, buscando entender a organização da 
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modalidade de educação especial no cotidiano da escola, foi perceptível que o 

trabalho não era “colaborativo”, pois todas as questões relacionadas aos estudantes 

público alvo da educação especial era tratada diretamente com a orientadora 

educacional. A orientadora brigava para garantir o atendimento a esses estudantes 

da melhor forma possível. Percebe-se a importância do trabalho realizado pela 

orientadora educacional junto com todo o corpo docente da escola. 

Eu sou um pouco chata, (risos), gosto que todos os pais venham 
conversar comigo antes de iniciar qualquer acompanhamento com o 
aluno, gosto de entender como que o aluno é em casa, para assim 
identificar o aluno com maior clareza, sem as possíveis timidez que os 
alunos apresentam na escola, peço que eles assinem uma autorização 
para das continuidade aos atendimentos, logo que termino com os 
pais eu início com os alunos, sempre peço um desenho inicial do 
aluno, eu simplesmente pergunto se o aluno gosta de desenhar e peço 
para ele fazer um desenho sobre ele, tenho um portfólio para cada 
aluno que atendo (fala da orientadora diário de bordo Maio 2022). 

Nessa perspectiva, diversos estudos vêm demonstrando que mesmo sendo garantido 

na legislação, a modalidade de educação especial ainda precisa ser melhor 

configurada nos espaços escolares, no sentido de melhorar as alternativas 

pedagógicas ofertadas aos estudantes. Segundo Gil (2005, p.18) 

[...] a melhor resposta para o aluno com deficiência e para todos os 
demais alunos é uma educação que respeite as características de 
cada estudante, que ofereça alternativas pedagógicas que atendam 
às necessidades educacionais de cada aluno: uma escola que ofereça 
tudo isso num ambiente inclusivo e acolhedor, onde todos possam 
conviver e aprender com as diferenças. 

Como esse estudo tem o objetivo de pensar na permanecia dos alunos, consideramos 

importante, a partir das observações, trazer como a escola avalia os alunos público 

alvo da educação especial. Como que o professor concebe e avalia o aluno dentro da 

sala de aula. Afinal, para o aluno estar ali de fato, ele precisa ser avaliado de acordo 

com o seu processo de ensino aprendizagem, sendo assim, como que o professor da 

sala de aula comum avalia o aluno durante o seu dia a dia? 

Dentro da escola, partindo do princípio de equidade e igualdade, surge algumas 

dúvidas e questionamentos acerca de como esse aluno com deficiência é dentro da 

sala de aula, ou seja, como o estudante público da educação especial é avaliado? 

Não vou me aprofundar em questões relacionadas a avaliação de forma única a ser 

tratada nessa análise e discussão, mas refletir como a avaliação contribui ou não com 
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a permanência e sucesso desse público na escola. De acordo com a narrativa da 

professora de apoio 

Os alunos são avaliados de forma continua, no dia a dia, todos os seus 
avanços são levados em consideração, até uma apresentação oral sobre o 
livro lido da semana, todas as atividades são adaptadas por mim junto com a 
orientadora educacional de acordo com os conteúdos que são ministrados 
pela professora regente, faço questão que o meu aluno leve todos os dias o 
seu caderno para receber o visto da professora, porque todos os alunos 
fazem isso ao terminar a atividade, porque com ele seria diferente? Gosto 
também de estimular a sua autonomia, durante o recreio eu também 
acompanho ele, mas sempre fico de longe observando, só fico com ele no 
intervalo nos dias em que ele está muito agitado, e porque é aquilo né, temos 
dias e dias, e com ele não é diferente. (fala da professora de apoio – diário 
de bordo). 

 

Os professores em sua maioria destinam toda a parte educacional do aluno para o 

professor de apoio, todas as suas atividades são realizadas em conjunto com esse 

professor que fica ao seu lado na sala de aula, oferecendo todo o apoio que ele 

precisa, mas até que ponto a presença de outro professor tira a autonomia ou transfere 

a responsabilidade do educar para o professor de SRM? 

 

Nota-se na narrativa da professora de apoio que a forma como esses profissionais 

lidam como estudante da educação especial, retira a responsabilidade do professor 

da sala de aula sobre o processo de ensino e aprendizagem e delega ao professor de 

apoio. O aluno deveria ser da escola e não de um profissional em especifico, toda a 

escola se torna responsável pelo seu processo de ensino aprendizagem, em especial, 

o profissional da sala de aula. Essa tensão vivenciada pelos profissionais afeta 

diretamente a forma como e realizada a avaliação dos estudantes, conforme a 

narrativa da professora de apoio, pois é ela a responsável pela avaliação desse 

estudante que acompanha. 

A avaliação dos alunos é feita a partir do dia a dia, eu acompanho ele 
já tem uns dois anos, todo ano ele muda de sala e professor e eu vou 
junto, a avaliação é feita a partir da participação do aluno no dia a dia 
na escola, na apresentação dos trabalhos, na realização das 
atividades, no convívio uns com os outros (Diário de bordo, 
março/2022). 

 

Os professores ainda veem os alunos público alvo da educação especial como alunos 

dos “outros” e não deles, eles nutrem sim um carinho, um cuidado com os alunos, mas 

a sua educação, todo o seu processo de ensino aprendizagem não é realizado pelo 
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professor regente, e sim pelo professor da sala de SEM e/ou professor de apoio. A 

problemática dessa constatação é justamente a falta de formação especifica para a 

contração desses profissionais da educação especial. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo geral da pesquisa foi analisar a contribuição da gestão escolar de uma 

escola municipal de Ensino Fundamental-anos iniciais, na garantia do direito a 

Educação de estudantes público alvo da Educação Especial , tendo como objetivos 

especificos documentar e desvelar os indícios dos processos de matricula, 

permanencia dos alunos público alvo da educação especial, analise de documentos 

disponibilizados pela secretaria municipal de educação. 

Para tanto foram feitas observações da pratica da educação especial dentro das 

dependencias da escola, além de conversas com todo o corpo docente, análise de 

documentos que foram disponibilizados pela secretaria da escola e pela secretaria 

municial de educação.  

No decorrer do percurso o projeto passou por várias tensões que tiveram um grande 

impacto na pesquisa, as mudanças constantes de diretores na escola por conta das 

tensões políticas municipais geraram um certo atraso, o projeto foi passado por três 

gestores durante todo o seu processo de escrita, o que acarretou a uma dificuldade 

significativa e limitador até certo ponto, como analisar uma gestão sem uma gestão, 

ou como analisar uma gestão em tão pouco tempo, essas foram algumas das 

questões que mais afligiam durante todo o processo de escrita. 

As escolas se tornaram mera “política”? A escola deixou de cumprir o seu principal 

papel? O papel de Educar e se tornou uma mera “troca de votos”, até que ponto o 

municipio pode controlar uma instituição de ensino? Ao ver constantes idas e vindas 

de gestores na escola, essas foram algumas das questões que realmente causaram 

um desconforto sem precedentes, e imensurável a angustia de ver pessoas dentro da 

escola que precisam “literalmente brigar” para garantir que a cadeira seja ocupada por 

alguém que possua uma formação necessaria, requisito esse que nem precisava ser 

dito. 

Com relação a anáslise do plano municipal de educação pude alcançar o objetivo 

esperado, ao análisar especificamente a meta 4 que é a meta relacionada a Educação 

Especial. Meta essa que foi idealizada junto com os gestores, especificando as 

estratégias que o municipio em conjunto com os demais gestores delimitaram e 
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idealizaram visando uma  superaração dos desafios da educação especial, então 

analisar essa meta e as estrategias em relação a escola Cricaré foi importante para 

compreender e entender como funciona a importancia da gestão escolar no trabalho 

da educação especial, o funcionamento da Educação Especial dentro das escolas 

depende desse direcionamento que é oferecido e garantido nas estratégias, se elas 

forem realmente claras e os responsaveis as colocarem em prática as coisas poderiam 

e podem tomar novos rumos a partir de uma nova perspectiva. 

Foi observado que o funcionamento da escola não ocorre de acordo com o que 

preceitua a politica nacional, quem direciona as ações da educação especial na escola 

é a orientação educacional SOE- (SERVIÇO DE ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL) e 

não o AEE- ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO, e pela política 

nacional deveria ser ao contrario, essa foi uma das tensões que foi encontrado no 

decorrer da pesquisa, tensão essa que causa uma angustia e um desconforto ao 

perceber que esse trabalho não é feito de uma forma colaborativa como deveria ser. 

Outro ponto que também foi levantado, diz respeito a falta de formação e critérios para 

seleção dos professores de apoio, alguns se quer possuiam graduação em 

licenciatura, muito menos um curso de especialização na área da educação especial, 

as questões políticas municipais afetam a educação em um panomara imensurável, a 

escola garante sim a matrícula do aluno, mas como garantir o seu aprendizado se os 

profissionais que os acompanham não possuem a formação necessaria que esse 

público em específico necesssita durante o seu processo de ensino aprendizagem. As 

escolas, realmente abriram as portas para esse público em especifico, mas, só abrir 

portas não significa um aprendizado significativo, o aluno precisa ocupar o seu lugar 

na escola enquanto um ambiente de ensino e aprendizagem, aprendendo e 

convivendo com ambos. Conhecendo as necessidades educacionais dos alunos de 

forma individualmente, e principalmente respeitando o tempo do aluno, conseguindo 

identificar as lacunas educacionais, suprimindo e completando essas lacunas com o 

respaldo de um currículo novo e adaptado, cumprindo-se, portanto, as finalidades da 

educação.  

Tornando a escola um lugar onde o aluno realmente vai aprender a conviver em 

sociedade e se sinta acolhido de todas as formas. 
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